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Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (34.526) (327.309) (34.526) (327.309)
Ajustes para: Depreciação 28.808 9.041 28.807 9.041
Resultado equivalência patrimônial 6.945 (227) - -
Despesas financeiras debêntures 43.743 14.703 43.743 14.703
Provisão para perdas nos estoques 29 - 607 -
Perda para alienação investimentos - 314.948 - 314.948
Provisão para crédito
 de liquidação duvidosa - - 81 -
Baixas de bens do ativo imobilizado 2.089 - 2.089 -
IR e contribuição social diferidos - - 347 (347)
Variações nos ativos e passivos:
Estoques (12.693) (10.809) (10.797) (20.412)
Contas a receber de clientes (9.635) (31.459) (15.641) 33.054
Outras contas a receber 8 (4.465) 12 (4.463)
Impostos a recuperar 159 (2.019) (3.525) (6.502)
Outros contas a pagar 465 4.281 1.912 4.374
Impostos a recolher (1.213) 4.604 (1.491) 4.882
Partes relacionadas (632)
Fornecedores 7.036 42.479 8.367 1.081
Salários e encargos sociais 855 383 855 384

Fluxo de caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais 31.438 14.151 20.840 23.434
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros
 de empréstimos (4.731) - (4.731) -
Fluxo de caixa proveniente das
 atividades de financiamento (4.731) - (4.731) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (24.846) (20.045) (24.846) (20.045)
Alienação de investimento - 16.322 - 16.322
Aquisição de investimento, líquido
 de caixa para o consolidado - (10.000) - (5.988)
Fluxo de caixa proveniente das
 atividades de investimento (24.846) (13.723) (24.846) (9.711)
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 1.861 428 (8.737) 13.723
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 429 1 13.724 1
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 2.290 429 4.987 13.724
Aumento líquido (diminuição) em
 caixa e equivalentes de caixa 1.861 428 (8.737) 13.723

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativos 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 2.290 429 4.987 13.724
Contas a receber de clientes 21.131 74.052 60.421 44.861
Estoques 59.693 47.029 67.621 57.431
Tributos a recuperar 1.522 2.019 10.250 7.063
Outras contas a receber 4.450 4.465 4.450 4.468
Total do ativo circulante 89.086 127.994 147.729 127.547
Contas a receber de clientes 62.556 - - -
Ativos mantidos para venda 3.080 3.073 3.080 3.073
Impostos a recuperar 338 - 338 -
Partes relacioandas 632 - - -
IR e CS diferido - - - 347
Imobilizado 176.888 182.940 176.888 182.940
Total do ativo não circulante 243.494 186.013 180.306 186.360
Total do ativo 332.580 314.007 328.035 313.907

Controladora Consolidado
Passivos 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 49.515 42.479 50.644 42.276
Impostos a recolher 3.391 4.604 3.391 4.882
Salarios e encargos sociais 4.473 3.618 4.473 3.618
Debêntures 19.539 3.250 19.539 3.250
Outras contas a pagar 4.744 4.280 6.907 4.995
Total do passivo circulante 81.662 58.231 84.954 59.021
Provisão para perda investimento 7.836 890 - -
Debêntures 189.896 592.670 189.895 592.670
Total do passivo não circulante 197.732 593.560 189.895 592.670
Patrimônio líquido 53.186 (337.784) 53.186 (337.784)
Capital social 642 642 642 642
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 425.496 - 425.496 -
Reserva de capital 31.896 6.445 31.896 6.445
Prejuízos acumulados (404.848) (344.871) (404.848) (344.871)
Total do passivo e patrimônio
 líquido 332.580 314.007 328.035 313.907

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 26.051.817/0001-82

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Social Adiantamento para  
futuro aumento 

de capital

Total do 
patrimônio 

líquido
Capital social 

subscrito
Capital a 

integralizar
Reservas 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Saldos em 01/01/2017 10 (9) - - - 1
Aumento de capital com acervo líquido recebido 641 - - - - 641
Incentivos fiscais - - - 6.445 (6.445) -
Transação entre acionistas - - - - (11.117) (11.117)
Prejuízo do exercício - - - - (327.309) (327.309)
Saldos em 31/12/2017 651 (9) - 6.445 (344.871) (337.784)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 425.496 - - 425.496
Incentivos fiscais - - - 25.451 (25.451) -
Prejuízo do exercício - - - - (34.526) (34.526)
Saldos em 31/12/2018 651 (9) 425.496 31.896 (404.848) 53.186

Demonstrações do
resultado abrangente

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (34.526) (327.309) (34.526) (327.309)
Resultado abrangente total (34.526) (327.309) (34.526) (327.309)

Antonio Túlio Jou Inchausti
CEO

Fábio Dias Garcia
Contador - CRC/RS 061178/O-4

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 440.463 108.893 460.947 101.533
Custos mercadorias vendidas (416.446) (102.015) (430.032) (93.649)
Lucro bruto 24.017 6.878 30.915 7.884
Despesas administrativas gerais (10.231) (1.304) (10.317) (1.349)
Despesas com vendas (8.128) (2.057) (8.991) (2.181)
Outras despesas 8.638 (316.876) (173) (316.964)
Resultado de equivalência 
 patrimônial (6.945) 227 - -

Resultado antes das receitas

 (despesas) financeiras

  líquidas e impostos 7.351 (313.132) 11.434 (312.609)

Receitas financeiras 4.549 6 5.306 307

Despesas financeiras (46.426) (14.183) (50.919) (15.354)

Resultado financeiro líquido (41.877) (14.177) (45.613) (15.047)

Prejuízo antes dos impostos (34.526) (327.309) (34.179) (327.656)

IR e CS diferidos - - (347) 347

Prejuízo do exercício (34.526) (327.309) (34.526) (327.309)

Balanços patrimoniais
2018 2017

Ativo circulante 58.643 56.385
Caixa e equivalentes de caixa 2.697 13.295
Contas a receber 39.290 27.641
Estoques 7.929 10.402
Impostos a recuperar 8.727 5.044
Outros ativos - 3
Ativo não circulante - 347
Impostos diferidos - 347
Total do ativo 58.643 56.732
Passivo circulante 65.848 57.623
Fornecedores 63.685 56.629
Obrigações tributárias - 278
Outras contas a pagar 2.163 716
Partes relacionadas 631 -
Total do passivo circulante 631 -
Passivo a descoberto: Capital social 1 1
Prejuízos acumulados (7.836) (892)
Total do patrimônio líquido (7.836) (891)
Total do passivo e patrimônio líquido 58.643 56.732

Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A.
CNPJ nº 26.721.306/0001-20

Demonstrações Contábeis - 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social subscrito Capital social a integralizar Capital social Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 01/01/2017 10 (9) 1 - 1
Prejuízo do exercício - - - (892) (892)
Saldos em 31/12/2017 10 (9) 1 (892) (891)
Prejuízo do exercício - - - (6.944) (6.944)
Saldos em 31/12/2018 10 (9) 1 (7.836) (7.835)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Prejuízo do exercício (6.944) (892)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais:
IR e CS diferido 347 (347)
Provisão para perda nos estoques (81) -
Provisão PCLD (578) -
Variações nos ativos e passivos: Estoques 2.554 (10.402)
Contas a receber (11.071) (27.641)
Outros ativos 2 (3)
Impostos a recuperar (3.683) (5.044)
Fornecedores 7.056 56.629
Obrigações tributárias (278) 278
Outras contas a pagar 2.078 716
Caixa líquido (consumido) gerado 
 nas atividades operacionais (3.342) 14.533
Aumento (redução) líquido caixa e equivalentes caixa(10.598) 13.294
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.295 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.697 13.295
Aumento (redução) líquido caixa e equivalentes caixa(10.598) 13.294

Demonstrações do resultado 2018 2017

Receita operacional líquida 326.224 130.877

Custos das mercadorias vendidas (319.324) (129.176)

Lucro bruto 6.900 1.701

Despesas operacionais:
Despesas administrativas (8.840) (62)

Despesas com vendas (863) (121)

Outras despesas operacionais (57) (514)

Resultado antes do resultado financeiro (2.860) 1.004

Receitas (despesas) financeiras

Receitas financeiras 757 302

Despesas financeiras (4.494) (2.545)

Resultado financeiro líquido (3.737) (2.243)

Prejuízo antes dos impostos (6.597) (1.239)

IR e CS diferidos (347) 347

Prejuízo do exercício (6.944) (892)
Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017

Prejuízo do exercício (6.944) (892)
Total do resultado abrangente do exercício (6.944) (892)

Antonio Túlio Jou Inchausti
CEO

Fábio Dias Garcia
Contador - CRC/RS 061178/O-4

Aos 9 dias do mês de maio do ano de 2017, às 10:00 horas, à Rua Tabapuã, 841 - salas 303 
e 304, nesta Capital, reunidos em Assembleia Geral de Constituição, os acionistas que repre-
sentam a totalidade do capital social, Mulberry Investments Group Ltd, sociedade es-
trangeira, constituída de acordo com as leis das Ilhas Virgens Britânicas, com escritório regis-
trado em 2nd Floor, O’Neal Marketing Associates Building, Wickham’s Cay II, PO Box 3174, 
Road Town, Ilhas Virgens Britânicas, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 26.261.399/0001-
11, neste ato representada pelo seu procurador Sr. Elias Remy Deiab, brasileiro, viúvo, econo-
mista, portador da Cédula de Identidade RG nº 80468507- IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 
081.022.289-20, residente e domiciliado à alameda das Camélias, 753, Residencial 6, Alpha-
ville, Santana do Parnaíba, SP, CEP 06539-105 e Flavio Costa da Silva, brasileiro, comer-
ciante, solteiro, portador da Célula de Identidade RG nº 27.187.652-9 SSP/SP, e inscrito no 
CPF/MF sob nº 311.946.268-31, residente e domiciliado nesta Capital à Rua João Guimarães 
Rosa, 590 - Bloco 14 - Apartamento 13 - Cep: 06160-040 - Bairro Bandeiras - Osasco/SP. para 
deliberar sobre a constituição da sociedade por ações sob a denominação Play 7 S/A Ga-
ming Technology (“Companhia”), que terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Tabapuã, 841 - salas 303 e 304, Itaim Bibi - CEP: 04533-013 - São Paulo/SP. 
Aberto os trabalhos, foram eleitos para presidir e secretariar a Assembleia o Sr. Elias Remy 
Deiab e o Sr. Flavio Costa da Silva, respectivamente. A assembleia aprovou, por unanimidade, 
as seguintes deliberações: 1º - Comprovar através da Lista de Subscrição do Capital Social, 
terem sido subscritas, na totalidade, as 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no va-
lor de R$1,00 (um real) cada uma, com integralização de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em 
moeda corrente nacional, no ato da subscrição. 2º - Comprovante do Banco do Brasil S/A, 
onde aquele estabelecimento informa o depósito no valor correspondente à integralização 
do capital da companhia. 3º - eleger os membros da Diretoria, com mandato de 3 (três) anos, 
sendo que, nesta data, é eleito para o cargo de Diretor Presidente o Sr. José Moisés Deiab, 
brasileiro, empresário, casado, portador da Célula de Identidade RG nº 1.722.858 SSP/SP, e 
inscrito no CPF/MF sob nº 286.750.379-53, residente e domiciliado nesta capital à alameda 
das Camélias, 753 - Santana de Parnaíba - São Paulo, Cep: 06539-105 e para o cargo de Di-
retor Administrativo o Sr. Flavio Costa da Silva, brasileiro, comerciante, solteiro, portador 
da Célula de Identidade RG nº 27.187.652-9 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 311.946.268-
31, residente e domiciliado nesta Capital à Rua João Guimarães Rosa, 590 - Bloco 14 - Apar-
tamento 13 - Cep: 06160-040 - Bairro Bandeiras - Osasco/SP. Os diretores declaram estarem 
totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, para o 
exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei 
de exercerem a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condena-
ção, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia po-
pular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, con-
tra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; 4º - Aprovar o Estatuto Social, 
que regerá a companhia, o qual passa a fazer parte integrante desta ata com o seguinte teor: 
Estatuto Social - Play 7 S/A Gaming Technology. Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Duração e Objeto. Artigo 1º - A Companhia, denominada Empresa Play 7 S/A 
Gaming Technology (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado que 
se rege pelas disposições legais aplicáveis e pelo presente estatuto social (“Estatuto”). Arti-
go 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Tabapuã, 841 - salas 303 e 304, Itaim Bibi - CEP:04533-013 - São Paulo/SP. Parágrafo úni-
co. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá instalar ou fechar fi liais e escritórios 
no país e no exterior. Artigo 3º. O prazo para duração da Companhia é indeterminado. Ar-
tigo 4º. O objeto social compreende: a consultoria a empresas que atuam na área de jogos 
e diversões eletrônicos, a participação em outras sociedades, empresárias ou não, no Brasil 
ou no exterior, como acionista ou cotista; desenvolvimento, venda e locação de jogos e apa-
relhos eletrônicos, assim como a industrialização e/ou fabricação, sob encomenda para ter-
ceiros, de gabinetes para jogos eletrônicos e assemelhados. Parágrafo único. A industria-
lização, bem como o estoque de mercadorias serão realizados em estabelecimento de tercei-
ros. Capítulo II - Do Capital Social, Ações e Acionistas. Artigo 5º  - O capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor no-
minal. Artigo 6º. Cada ação ordinária confere direito a um voto nas deliberações das As-
sembleias gerais da Companhia. Artigo 7º. É vedado à Companhia emitir ou manter em cir-
culação partes benefi ciárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assem-
bleia Geral dos acionistas é o órgão máximo de deliberação da Companhia com poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos à Companhia e tomar providências que julgar 
conveniente à defesa dos interesses sociais e ao desenvolvimento da Companhia. Parágra-
fo 1º. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) 
meses seguintes ao encerramento do exercício social, para os fi ns previstos em lei, e extraor-
dinariamente sempre que necessário. Parágrafo 2º. A convocação para a Assembleia Geral 
será realizada pela Diretoria, representada pelo Diretor - Presidente, ou por acionistas que re-
presentem, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social com direito a voto, através de 
publicação em jornal, nos prazos previstos em lei, dispensadas estas formalidades se todos 
os acionistas estiverem presentes à assembleia. Parágrafo 3º Ressalvadas as exceções pre-
vistas em lei, a Assembleia Geral intalar-se-á em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social com direito de voto; em 
segunda convocação, instalar-se-á com a presença de qualquer número de acionistas. Pará-
grafo 4º. A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor-Presidente e, em sua ausência, por 
qualquer dos acionistas presentes, escolhidos por maioria de voto dos presentes. Parágra-
fo 5º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvada as exceções previstas em lei ou nes-
te Estatuto, serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes à Assembleia Ge-
ral, não se computando os votos em branco. Parágrafo 6º. O acionista que pretender ser 
representado por procurador nas Assembleias deverá depositar na Companhia o instrumen-
to de mandato específi co, constituído há menos de 1 (um) ano, nos termos da lei. Parágra-
fo 7º. A Assembleia Geral, nos termos do artigo 120 da Lei 6.404/76, tem poderes exclusivos 
para suspender os direitos de qualquer acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação 
imposta por lei ou por este Estatuto. O direito suspenso deverá ser especifi cado pela Assem-
bleia Geral e a suspensão durará até que a obrigação seja cumprida. Parágrafo 8º. A Com-
panhia, nos termos do artigo 118 da Lei 6.404/76, observará os acordos de acionistas regu-
larmente arquivados em sua sede social, sendo expressamente vedado aos integrantes da 
mesa diretora dos trabalhos da Assembleia geral computar o voto proferido com infração de 
acordo de acionista regularmente arquivado na sede social da Companhia. Artigo 9º. Além 
das matérias previstas em lei, compete privativamente à Assembleia Geral: I. Verifi car, anual-
mente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por 
eles apresentadas; II. destinar o lucro líquido, se houver, e distribuir os dividendos, quando for 
o caso; III. eleger os membros da Diretoria e defi nir seus vencimentos; IV. eleger os membros 
do Conselho Fiscal, quando instalado; V. fi xar honorários globais e gratifi cação de desempe-
nho dos membros da Diretoria; bem como fi xar dos honorários dos membros do Conselho 
Fiscal, quando instalado; VI. suspender o exercício dos direitos de acionistas, nos termos des-
te Estatuto e do artigo 120 da Lei 6.404/76; VII. destituir, a qualquer tempo, o Diretor-Presi-
dente e os demais membros da Diretoria; VIII. destituir, a qualquer tempo, os membros do 
Conselho Fiscal, quando instalado; IX. reformar este Estatuto; X. abrir, aumentar ou reduzir 
o capital social da Companhia; XI. deliberar sobre a emissão de debêntures e outros títulos 
e valores mobiliários, conversíveis ou não em ações. XII. avaliar bens com quem o acionista 
concorrer para a formação do capital social da Companhia; XIII. Deliberar sobre transforma-
ção, fusão, incorporação e cisão da Companhia; XIV. dissolver, liquidar e extinguir a Compa-
nhia, eleição e destituição dos liquidantes e julgar as suas contas; XV. autorizar os adminis-
tradores a confessar falência e pedir recuperação judicial; XVI. a contratação de auditores 
externos; XVII. a outorga de avais, fi anças ou qualquer outra forma de garantia a terceiros 
de qualquer natureza, cujo valor seja superior a RS100.000,00 (cem mil reais); XVIII. a even-
tual criação de ações preferenciais, partes benefi ciárias ou qualquer alteração nos direitos 
atribuíveis a cada classe de ações; Parágrafo único. As matérias indicadas nos incisos II, III 
e VII, XVIII deste artigo só serão aprovadas por deliberação tomada por acionistas que repre-

sentem no mínimo 80% (oitenta por cento) das ações representativas do capital social votan-
te da Companhia. Artigo 10º. A aprovação do relatório da administração e das demonstra-
ções fi nanceiras do exercício importará na ratifi cação dos atos e operações a eles relativos, 
salvo nos casos de erro, dolo, fraude ou simulação, posteriormente verifi cados. Capítulo IV 
- Da Administração. Artigo 11º. A administração da Companhia compete à Diretoria, na 
forma da lei e deste Estauto. Parágrafo 1º. Os conselheiros e Diretores estão dispensados 
de prestar garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 2º. Os diretores serão in-
vestidos nos respectivos cargos na forma da lei e deste Estatuto, e mediante assinatura de 
termo de posse lavrado no Livro de Ata de Reuniões da Diretoria. Parágrafo 3º. Os Direto-
res permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 12º. A substitui-
ção dos Diretores fará-se-á de acordo com as seguintes regras, conforme aplicáveis: I. no 
caso de Impedimento Temporário ou Ausência Temporária, justifi cável ou não, de qualquer 
Diretor, inclusive do Diretor Presidente, o Diretor Presidente designará outro Diretor que acu-
mulará as funções do Diretor impedido ou ausente; e II. no caso de Vacância, Impedimento 
Permanente ou Ausência Permanente de qualquer dos Diretores e no caso de o Diretor Presi-
dente não ter designado o novo Diretor, conforme previsto no inciso acima, a Diretoria desig-
nará outro Diretor que acumulará as funções da Diretoria vaga, até a primeira Assembleia 
Geral que deverá ser convocada imediatamente e que deverá ser realizada em até 45 (qua-
renta e cinco) dias corridos contados no início da ocorrência. Parágrafo 1º. Para os fi ns des-
te Capítulo, será considerada: (i) Vacância: se ocorrer destituição, renúncia ou morte; (ii) Im-
pedimento Temporário: a incapacidade física ou mental comprovada que se estime irá durar 
até 60 (sessenta) dias; (iii) Impedimento Permanente: a incapacidade física ou mental com-
provada que se estime irá durar mais de 60 (sessenta) dias; (iv) Ausência Temporária: a falta 
injustifi cada ou sem permissão do Diretor Presidente, por mais de 10 (dez) dias consecutivos 
até 30 (trinta) dias consecutivos; (v) Ausência Permanente: a falta injustifi cada ou sem per-
missão do Diretor Presidente, conforme o caso, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. Pa-
rágrafo 2º. No caso das designações para acumulação de funções, previstas nos incisos aci-
ma, não será permitida a acumulação de voto em reunião da Diretoria. Parágrafo 3º. O Di-
retor que tenha substituído outro Diretor, durante o período de substituição, receberá a adje-
tivação “Em Exercício” até que a Assembleia Geral delibere a sua substituição. Da Direto-
ria - Artigo 13º. A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) 
membros, todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 1º. O mandato de todos os diretores se iniciará na data de Assembleia que 
os eleger até a Assembleia que tratar dessa matéria 3 (três) anos depois, observado o pará-
grafo seguinte. É permitida a reeleição. Parágrafo 2º. No caso de nomeação de novo dire-
tor, o período de mandato desse terminará na mesma data de término do mandato dos de-
mais diretores. Parágrafo 3º. Dentre os Diretores eleitos, haverá o Diretor Presidente e o Di-
retor Administrativo. Os demais Diretores terão denominação de Diretor, salvo se outra lhe for 
conferida, a qualquer tempo, pela Assembleia. Artigo 14º. Além das matérias previstas em 
lei e neste Estatuto, compete à Diretoria a prática de todos os atos necessários ao funciona-
mento regular da Companhia, especialmente: I. gerir a Companhia; II. cumprir e fazer cum-
prir este Estatuto e as deliberações das Assembleias Gerais; III. submeter à apreciação da As-
sembleia os planos de desenvolvimento e o orçamento da Companhia; IV. submeter, anual-
mente, à apreciação da Assembleia, o relatório da administração e as demonstrações fi nan-
ceiras completas, acompanhados do relatório dos auditores independentes, se for o caso, 
bem como, a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior e a distribuição 
de dividendos; V. dirigir e distribuir os serviços e tarefas da administração interna e externa 
da Companhia entre os Diretores e demais funcionários; VI. estabelecer metas a serem segui-
das pelos Diretores; VII. nomear e destituir a qualquer momento, os membros dos Comitês 
da Diretoria; VIII. orientar e supervisionar a escrituração contábil da Companhia; IX. aprovar 
o detalhamento da estrutura organizacional e as normas internas da Companhia. Da Repre-
sentação - Artigo 15º. Compete aos Diretores, além da administração geral da Compa-
nhia, a sua representação, ativa e passiva, em todos os atos da vida civil e comercial. Capí-
tulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 16º. O Conselho Fiscal não será permanente e será 
instalado apenas quando assim decidir a Assembleia Geral que, no mesmo ato, determinará 
o prazo para o seu funcionamento. Artigo 17º. O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) 
membros efetivos, residentes no país, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral ordi-
nária, que fi xar-lhes-á os honorários no mesmo ato da eleição, podendo ser reeleitos. Capí-
tulo VI - Exercício Social e Demonstrações Financeiras. Artigo 18º. O exercício so-
cial terá a duração de 01 (um) ano e terminará em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 
Parágrafo único. Ao fi m de cada exercício social serão elaboradas, para fi ns legais e esta-
tutários, as demonstrações fi nanceiras previstas em lei. Artigo 19º. As demonstrações fi nan-
ceiras do exercício registrarão a destinação do lucro líquido do exercício segundo proposta da 
Administração da Companhia, observados os parágrafos deste artigo. Parágrafo 1º. A pro-
posta prevista no caput deste artigo deve ser apresentada à Assembleia Geral, que poderá 
deliberar em contrário, observados os limites previstos em lei. Parágrafo 2º. Do lucro líqui-
do do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumu-
lados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Pará-
grafo 3º. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados 
pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Parágrafo 4º. Do lucro líquido do 
exercício, obtido após as deduções de que trata o parágrafo 2º deste artigo, destinar-se-á: (i) 
5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingir o limite de 20% (vinte por 
cento) do capital social; (ii) 10% (dez por cento) do lucro líquido ajustado na forma dos inci-
sos II e III do artigo 202 da lei 6.404/76, conforme alterada, serão destinados ao pagamento 
de dividendo obrigatório a todos os acionistas; e (iii) o saldo obtido após as deduções de que 
tratam os incisos I e II acima, por proposta da Administração, será destinado à formação de 
reservas e/ou pagamento de dividendos. Parágrafo 5º. Quando existente, a Reserva Estatu-
tária terá a fi nalidade de reforço de capital de giro e investimento, de curso e longo prazo, e 
o seu total não poderá exceder o valor do capital social. Parágrafo 6º. A Companhia pode-
rá, por deliberação da Assembleia: (i) determinar o levantamento de balanços semestrais, tri-
mestrais ou em períodos menores, observadas as prescrições legais aplicáveis; (ii) aprovar a 
distribuição de dividendos intercalares ou intermediários, a partir dos lucros apurados nos ba-
lanços indicados no inciso anterior, inclusive como antecipação total ou parcial do dividendo 
obrigatório do exercício em curso, observadas as disposições legais; e (iii) pagar juros sobre o 
capital próprio imputando o montante dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo 
obrigatório, nos termos do artigo 9º, § 7º, da lei 8.249/95, conforme alterada. Artigo 20º. 
Prescreve em 3 (três) anos a ação para haver dividendos, contados da data que tenham sido 
colocado à disposição doa acionistas. Os dividendos declarados e não reclamados reverterão 
em favor da Companhia. Capítulo VII - Da Liquidação. Artigo 21º. A Sociedade entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Parágra-
fo Único. Cabe à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o Liquidan-
te e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fi xando-lhes os 
respectivos honorários. Capítulo VIII - Das Diposições Gerais e Transitórias. Artigo 
22º. O primeiro ano social começará na data do arquivamento destes estatutos na M. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo abrangendo o primeiro exercício as operações realizadas 
no corrente ano até 31 (trinta e um) de dezembro de 2017. Artigo 23º. A Companhia deve 
obrigatoriamente manter disponível em sua sede todos os contratos com partes relacionadas, 
acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de sua emissão. Parágrafo Único. Somente serão válidos os instrumen-
tos citados no caput deste artigo quando regularmente arquivados na sede da Companhia. 
Artigo 24º. Quaisquer despesas com viagens de negócios ou estudos, realizadas pelos dire-
tores, quer pelo território nacional, quer pelo exterior, serão debitadas em conta especial, tor-
nando-se de responsabilidade da sociedade. Artigo 25º. Os casos omissos serão regulados 
pela Lei nº 6.404/1976 e legislação posterior. São Paulo, 09 de Maio de 2017. Elias Remy 
Deiab - Presidente da Mesa, Flavio Costa da Silva - Secretário. Acionistas Subscritores: 
Mulberry Investments Group Ltd. p.p Elias Remy Deiab, Flavio Costa da Silva. Visto do 
advogado: Elder de Faria Braga - OAB/SP 135.514. Diretores eleitos: José Moisés Deiab 
- Diretor Presidente, Flavio Costa da Silva - Diretor Administrativo. JUCESP NIRE nº 
3530050597-2 em 07.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DA RÉ CLAUDIA RIO LIMA REGO DE OLIVEIRA E OUTRO,
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Obrigações movida por ALDA
BRADASCHIA COSENZA em face de CLAUDIA RIO LIMA REGO DE OLIVEIRA E OUTRO. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel,
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da
ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por ALDA BRADASCHIA COZENZA, Processo n°
0029246-96.2004.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras
expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento
CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de
serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal
www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia 01/08/2019 às 12:00 horas e término dia 05/08/
2019 às 12:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, fica
desde já designado para início da 2ª Praça o dia 05/08/2019 às 12:01 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 28/08/2019, às 12:00 horas. Em segundo leilão/praça a arrematação
poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não se trade de inferior a 60%
(sessenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde o laudo), na
forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada,
caso se trade de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891,
§ único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos
Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão
ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão pôr conta
do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas
com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados
pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do
Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional,
por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os
depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do
bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do
provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF
073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser
a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação
e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido
oferecido para ele. Descrição do bem: Apartamento 141, localizado no 14° andar ou 20º pavimento do Edifício
Racy, situado na Avenida São João n° 1.588, no 11º subdistrito – Santa Cecilia, com a área útil de 100,11m²,
área comum de 25,33m², e área construída de 125,44m², correspondendo-lhe uma quota parte ideal de
0,3907% no terreno e demais coisas comuns. Contribuinte n° 007.030.0232-5, objeto da matricula n° 77.274
do 2° CRI/SP.  Avaliação R$ 593.300,00 (07/2016), valor que será atualizado até a data da alienação conforme
tabela de atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo -
Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de maio de 2018. Felipe Poyares Miranda – Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS expedido nos autos de Interdição de
Marisa Garitano Castro requerido por Luisa Leda Garitano Castro. Processo nº 1006951-
88.2017.8.26.0004. O Juiz de Direito da 1ª Vara Da Família e Sucessões do Forum Central
Cível da Capital, Drª Eliane da Camara Leite Ferreira na forma da Lei e etc. Faz saber aos
que o presente edital virem ou dele tomar conhecimento que, por sentença proferida em
17/04/2019 foi decretada a interdição de Marisa Garitano Castro CPF nº 024,645.358-34,
declarando-a  absolutamente incapaz de exercer os atos da vida civil e nomeada como
curadora em caráter definitivo a Srª Luisa Leda Garitano Castro CPF nº 175.324.988-08
e RG nº 1.711.175- SSP/SP. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo
de 10 dias e fixado na forma da Lei. Nada mais. 13, 23/05 e 03/06
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C.L.G. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO - SPE S.A. - NIRE: 35.300.477.910 - CNPJ: 09.126.928/0001-91
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da Companhia convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/05/2019, na sede social, à Rua Taba-
puã, 500, conjunto 114, sala 3, às 10hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do ca-
pital ou às 10:30 hs, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos admi-
nistradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31.12.2018, bem como deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First - Diretor.

CLIR Empreendimento Imobiliário - SPE S.A  - CNPJ: 16.833.685/0001-97 - NIRE: 35.300.512.391

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os acionistas da Companhia, convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/05/2019, na sede social, à Rua 

Tabapuã, 500, 11º Andar, às 9:00hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital 

ou às 9:30 horas, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos 

administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2018, bem como deliberar 

sobre a destinação do lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First- Diretor

CLR Empreendimento Imobiliário SPE S/A - NIRE: 35.300.504.313 - CNPJ: 13.019.293/0001-09
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 

Ficam os acionistas da Companhia convocados para se reunirem em AGO, no dia 30/03/2019, na sede social, à Rua Tabapuã, 
500, conjunto 114, sala 04, às 11hs em 1ª convocação com a presença de acionistas que representem a maioria do capital ou 
às 11:30hs, com qualquer número de presentes, para tratar da seguinte Ordem do Dia: Tomar as contas dos administradores e 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras encerradas em 31.12.2018, bem como deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido. São Paulo, 16.05.2019. Bernardo Nebel First - Diretor.

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO - CNPJ nº 60.855.863/0001-72 - NIRE 35.300.014.405
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convocamos os Senhores acionistas da Altmann S.A. Importação e 
Comércio (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 09:30 horas do dia 29 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na Avenida 
Nações Unidas, nº 13771 - Bloco I - 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2018; e (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2018. São Paulo, 20 de maio de 2019 - ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO - CNPJ n° 60.855.863/0001-72 - NIRE 35.300.014.405
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convocamos os Senhores acionistas da Altmann S.A. Importação e 
Comércio (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira 
convocação, às 11:00 horas do dia 29 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na Avenida  
Nações Unidas, nº 13771 - Bloco I - 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com a  
seguinte ordem do dia:  Deliberação sobre a proposta para definição das atribuições estatutárias dos  
Diretores  da Companhia, nos termos do artigo 129, §2º, da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de maio  
de 2019. MONICA ELIZABETH ALTMANN FAZIO - Diretora

VIP VII - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 11.284.022/0001-47 - NIRE 35.300.481.82-8

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da VIP VII - Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 30/05/2019, às 19 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua 
Augusta nº 2.840 - 13º andar - cjs. 131/132, Cerqueira César, SP/SP, CEP: 01412-100, para, nos termos dos artigos 121 e 
seguintes da Lei Federal nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) alienação de participação e do 
controle acionário da Companhia; e (ii) autorização aos diretores da Companhia para a prática e formalização dos atos necessários 
à efetivação da deliberação proposta, conforme aprovada pelos acionistas. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem discutidas na Assembleia Geral Extraordinária, ora convocada, encontram-se desde já à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. Caso deseje ser representado na Assembleia por procurador, o acionista deverá encaminhar previamente 
à Companhia o respectivo instrumento de mandato, outorgado nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A., com poderes 
especiais e firma reconhecida, bem como cópias autenticadas do documento de identidade e CPF do procurador e, no caso de 
procurador de pessoa jurídica: (i) do documento de identidade e CPF do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
respectivo instrumento de mandato; e (ii) da ata de eleição do(s) referidos representante(s) legal(is). Aos acionistas minoritários 
será disponibilizada uma sala no mesmo endereço previsto acima, com uma hora de antecedência da realização da Assembleia 
Geral, para que possam se reunir e deliberar previamente sobre a ordem do dia, se houver interesse. São Paulo, 17/05/2019. 
Rafael Mario Sant’Anna Cosentino - Presidente do Conselho de Administração. (21, 22 e 23/05/2019)

Maristela Mafei Participações S/A
CNPJ/MF nº 04.958.309/0001-40 - NIRE 35.300.190.297

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem no dia 07/06/2019, 
às 10h, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 
121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), São Paulo/
SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração 
na forma de representação da Companhia e na forma de outorga de 
procurações em nome da Companhia, que passará a ser por meio de 
dois administradores conjuntamente; e (ii) a alteração da redação 
do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, de forma a re� etir 
as deliberações aprovadas na Assembleia. São Paulo, 22/05/2019.  
Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os sócios a se reunirem no dia 07/06/2019, às 10h30, 
na R. Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 
e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/SP, a � m de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) o fechamento da � lial da 
Sociedade localizada em Belo Horizonte-MG, na Rua Wilson Rocha Lima, 
25, sala 502; (ii) a mudança do endereço da � lial da Sociedade atualmente 
localizada no Rio de Janeiro-RJ, na Av. Rio Branco, 01, 7º andar, sala 708, 
para a mesma cidade na Av. Almirante Barroso, 81, 33º andar; e (iii) a alte-
ração e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir 
as mudanças aprovadas em Assembleia. São Paulo, 22/05/2019. Rosa Ma-
ria Scavazza Vanzella Trovati e Simone Rezkalla Ieasso - Administradoras.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000678-73.2015.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SALDAO KKRECOS COM. DE ELETRONICOS E VARIEDADES, CNPJ 14.314.417/
0001-33, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,
alegando em síntese que o Exequente é credor do valor correspondente a R$ 36.829,62 (01/2015). Em 2013, a
Executada celebrou com o Exequente um acordo extrajudicial para liquidar o débito inadimplente que ela possuía,
no valor de R$ 30.867,65, recebendo do Banco o benefício de pagar sua dívida em 36 parcelas, com juros
remuneratórios de 2,50%. Somente até a quinta parcela foi integralmente quitada, tendo as demais parcelas sido
vencidas antecipadamente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o valor da dívida, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ou embarguem a execução no prazo de 15
(quinze) dias. Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, do Código do Processo Civil). Não sendo apresentada defesa, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 14 de maio de 2019.                                    22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1119702-26.2014.8.26.0100
A MM. Juiza de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
GISELE VALLE MONTEIRO DA ROCHA na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Witrans
Transporte e Logística Ltda EPP, CNPJ 06.093.935/0001-46, na pessoa de seu
representante legal e a Antônio Tadeu Witerkoski, CPF 074.752.288-00, que Banco
Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 445.900,29 (nov/2017), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário
- Empréstimo - nº 00320120605794530 (0244000004100300151). Estando os executados
em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os
20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária,
bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado,
anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica
reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem
embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente
e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários,
requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 23 e 24/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0173685-25.2012.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Indústria
e Comércio de Cobertores Universal Ltda, CNPJ 07.401.154/0001-34, na pessoa de seu
representante legal e a Rosimere Lacerda de Arandas, CPF 182.960.088-58, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 197.912,88 (dez/2016), referente ao
inadimplemento do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Compromisso de
Pagamento. Estando as executadas em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 23 e 24/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000702-
79.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I -
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei,
FAZ SABER a(o) Paris Comércio e Serviços Ltda, CNPJ 04.728.293/0001-89, na pessoa
de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A, foi julgada procedente, condenando a ré ao
pagamento de R$ 146.499,10 (12/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas,
honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-
se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento
voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 23 e 24/05

Soebe Construção e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 43.677.822/0001-14

Errata

Na publicação das Demonstrações Financeiras Exercício 
Findo de Dezembro de 2018 e 2017, neste jornal, onde se lê: 
Soebe Construção Civil e Pavimentação S.A. Leia se: Soebe 
Construção e Pavimentação S.A.

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE (“Companhia”) 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia que se realizará em 31 
de maio de 2019 às 10:00 h, na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e 
demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) a 
destinação do resultado apurado no exercício de 2018; (iii) fixação da remuneração global anual da Administração 
para o exercício em curso; Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) a alteração do Jornal de Grande Circulação 
utilizado pela Companhia para suas publicações; (v) a alteração da cláusula 5ª do Estatuto Social, em virtude do 
aumento do capital deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia; (vi) a ratificação da assinatura, pela 
Companhia, do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, celebrado em 09 de maio de 2019, entre 
a Companhia, TOTVS S.A. e demais acionistas da CIASHOP - Soluções para Comércio Eletrônico S.A.; 
(vii) distribuição de dividendos e (viii) outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 23 de maio de 2019.

Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.
(23, 24 e 25/05/2019)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0009320-26.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, 
etc. Faz saber que nos autos de Cumprimento de Sentença, 
movida por Ricardo Teixeira Fortunato, foi deferida a intimação 
por edital do executado Fabio Luis Lucera CPF nº 
385.509.938-32, que se encontra em lugar ignorado, da 
penhora havida sobre o bloqueio judicial no valor da R$ 
723,20 e para que em 15(quinze) dias, a fluir após os 20 
(vinte) dias úteis, pague o débito de R$ 10.166,73 (atualizado 
até outubro/2018), a ser atualizado, sob pena de multa de 
10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 
523,§1º do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de março de 2019.               [23,24] 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. - Proc. 0019677-
54.2016.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux, 
Juíza de Direito da 7ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. Faz 
saber que nos autos de ação de cumprimento de sentença, 
movida por Conjunto Habitacional Parque Residencial 
Palmares, foi deferida a intimação por edital do executado 
Itamar da Silva CPF 041.787.867-25, que se encontra em 
lugar ignorado, da penhora havida sobre o apto. nº 35, bloco 
B-15, e vaga de garagem, integrante do Parque Residencial 
Palmares, à Rua Lagoa da Tocha s/nº, Rua Giuseppe Tartini, 
Rua Sinfonia Italiana, Rua Sete, Rua Nove e Rua Vinte e 
Nove, Capela do Socorro, matrícula 198.079, 11º CRI/SP. 
Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 
São Paulo, 07 de maio de 2019.                                           [23,24] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1044572- 
30.2014.8.26.0100 (USUC 577) A Doutora Aline Aparecida 
de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) Ana Elfrieda Wormhoudt, Rivail Tiago 
Lacerda, Johannes Wormhoudt Junior ou Johannes 
Wormhoudt, Elvira Santella, Ana Edith Wormhoudt, Manuel 
Pereira Soldado, Ana Maria Rodrigues, Mario de Miranda 
Pereira Soldado, Maria do Ceu da Silva Pereira Soldado, 
Mario Garcia Gomes, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que 4G Rentals Administração de Bens S.A, ajuizou ação 
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel localizado na Rua Benjamin Capusso, nº 90 - Vila 
Curuça, Distrito de São Miguel Paulista - São Paulo SP, 
com área de 2.214,15 m², contribuinte nº 112.865.0023-1, 
112.865.0024-8 e 112.865.0025-6, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                  [23,24] 

Varas da Família e Sucessões Centrais 1ª Vara da Família e Sucessões EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 1122389-34.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central 
Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Eliane da Camara Leite Ferreira,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALDINEY PORTELA 
GOMES,Brasileiro, CPF 006.863.595-85, que lhe foi proposta uma ação de Alvará Judicial para Suprimento de Consentimento 
paterno e autorização de viagem de menores por parte de M.J.B.A., alegando em síntese que em razão da ausência de 
contato com o réu, necessita do suprimento de seu consentimento para que suas filhas viagem ao Exterior em companhia de 
A.C.G.B. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta, ficando advertido que, nos termos dos artigos 721 do CPC, querendo, deverá se manifestar no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso de prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2019.  [23,24] 

Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A.
CNPJ/MF nº 02.782.626/0001-22 - NIRE nº 35.300.156.862

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 22/03/2019, às 10:30 horas, na Sede Social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 8º 
andar, Sala 2, Torre III, São Paulo/SP. Convocação: convocados por Antonio José Louçã Pargana. Presença: 
Totalidade do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Antonio José Louçã Pargana; e, Secretário: Otacílio 
José Coser. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: Ratifi cação da autorização para a prestação de garantia, 
pela Companhia, na forma de fi ança, em favor da Cisa Trading S.A., sede em Vitória/ES, CNPJ/MF nº 39.373.782/0001-40 
(“CISA TRADING”), em razão da celebração do Contrato de Locação do imóvel não residencial registrado no 4º Ofi cial de 
Registro de Imóveis da Capital de São Paulo sob nº 140.080, localizado na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
1.830, 8º Andar da Torre IV, Bairro Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04543-900, com direito ao uso de 15 vagas na garagem 
localizadas no 1º Subsolo do Condomínio Edifício São Luiz, pela CISA TRADING e pela Comvix Trading S.A., pelo período 
de 26/12/2017 a 31/01/2021, com renúncia ao benefício de ordem previsto no artigo 827 e seguintes do Código Civil 
(“Contrato de Locação”). Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 22/03/2019. Membros Efetivos do 
Conselho de Administração: Otacílio José Coser, Fernando Aboudib Camargo, Antonio José Louçã Pargana, 
Andrea Guasti, Evandro Luiz Coser e Orlando Machado Júnior. Antonio José Louçã Pargana - Presidente, 
Otacílio José Coser - Secretário. JUCESP 265.641/19-6 em 16/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1084953-80.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Pinto Lima Zanetta, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio
de Emil Heininger, Meta Heining, rep. Legal, Júlio Werner Emílio Heininger, Companhia Comercial e Industrial
Paulista COCIP, repres. Legal, José Adolpho da Silva Gordo Filho, Iraci da Silva ou Iraci Panta de Oliveira, Mitra
Diocesana de Santo Amaro, Francisco Simão Pereira e s/m Jovina Maria Pereira, Mitra Diocesana de Santo
Amaro, Edgar de Araujo Mota, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que MITRA DIOCESANA DE SANTO AMARO ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Lourenço de Matos, 07, J.I. Iporanga, São Paulo
- SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

 

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I � SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005869-77.2019.8.26.0001. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Fórum Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).  
Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a INDÚSTRIA DE 
BIJOUTERIAS VILANI LTDA., CNPJ 46.530.184/0001-00, na pessoa de seu representante legal, que 
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CENTRO AUDITIVO 
MICROSOM LTDA. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito de R$ 3.559,65 (março/2019), 
devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios 
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis 
para que o executado, independentemente de nova intimação ou certificação nos autos, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019. 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 0025231-93.2018. A Dra. Lúcia Caninéo
Campanhã, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz saber ao executado
Pedro Henrique Braz de Lima, CPF 227.591.738-10 que nos autos da Ação de Procedimento Sumário, em
fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Fundação Armando Álvares Penteado foi deferida sua
intimação por edital para que efetue o pagamento de R$ 19.385,14, com correção a partir de abril/ 2018, no
prazo de 15 dias, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §1º do CPC), bem como de
penhora de tantos bens quantos bastem para a quitação do débito exequendo, podendo oferecer eventual
impugnação no prazo de 15 dias, após o prazo supra. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.

23 e 24/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0109149-86.2009.8.26.0010. O Doutor
Carlos Antonio da Costa, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Ipiranga, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Adriana Aparecida e Analice, ambas de qualificação ignorada, na qualidade de herdeiras
do Espólio de João Bosco dos Santos, que lhes foi proposta uma ação de Execução Hipotecária do
Sistema Financeiro da Habitação por parte de Itaú Unibanco S/A., alegando em síntese: que é credor dos
executados na importância de R$ 10.110,38, representada pelo contrato de hipotecário, avençado em 23/10/
1998, registrado sob nº 10520708, número de matrícula 136.821 do 6º Cartório de Imóveis de São Paulo, imóvel
sito a Rua Alencar Araripe, nº 80, apartamento 73, tipo A, moinho Velho, nos moldes do Sistema Brasileiro
de Habitação, e os executados são inadimplidos, estando aberta as prestações a partir da prestação vencida
em 10/09/2009. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que os executados pagem o valor do débito ou deposite
em Juízo, em 24 horas, sob pena de penhorado o imóvel hipotecado, nomeando-se depositário o exeqüente,
mas permanecendo nele os executados. Ficam cientes os executados do prazo de 10 (dez) dias para eventual
apresentação de embargos, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei, São Paulo, 25 de outubro de 2018. Carlos Antonio da Costa - Juiz
de Direito 23 e 24/05
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Notas 31/12/2018 31/12/2017 Notas 31/12/2018 31/12/2017

RECEITAS
Realizável Receitas Ordinárias

Caixa 1.801,06           172,90             Doações em moeda 07 329,75                -                     

Bancos conta mov imento 156.892,87        52.311,88         Doações boletos/carnês 07 91.431,83            123.829,62          

Bancos conta mov imento - recursos com restrições 110,00              263.113,07       Doações da N.F. Paulista 07 18.937,28            14.368,88            

Aplicações Financeiras 06 113.634,41        103.969,73       Doações de Pessoas Físicas 07 143.132,40          195.208,36          

Aplicações Financeiras-Recursos c/Restrições 06 1.084.852,35     614.480,55       Doações de Pessoas Jurídicas 07 93.551,58            83.894,48            

Contas à Receber Receitas de Prestação de Serv iços 07 3.910,00             3.239,64             

Conv ênios a receber 11 3.074.456,73     2.662.578,66    Receitas com ev entos 07 17.726,70            20.110,45            

Outros Créditos Recuperação de despesas/cursos 07 209.848,51          40.423,17            

Adiantamentos 17 255.822,39        104.285,78       Receita de Execução de Projetos
Conv ênio Secretaria da Educação 11 2.284.035,00       2.486.760,00       

Realizável a Longo Prazo Conv ênio Secretaria da Saúde - DRS1 11 3.840.737,40       3.816.080,13       

Depósitos Judiciais 73.847,71          51.658,40         Conv ênio Secretaria da Saúde - Pinel 11 2.011.692,12       2.349.047,54       

Conv ênios 11 -                   1.821.600,00    Fundação Anne Suliv ann 139.210,41          158.212,26          

Imobilizado Conv ênio Secretaria da Saúde - Resid. Terapeutica 23 11 1.821.600,00       1.821.600,00       

Imobilizado 3.337.039,49     3.296.652,52    Call Center 11 42.617,35            37.996,30            

(-) Depreciação Acumulada 15 (1.653.621,14)    (1.610.260,21)   Renúncia Fiscal - Federal
Intangív el 9.504,11           9.504,11          Prev idência Social - Quota Patronal 12 1.459.675,30       1.442.472,42       

TOTAL DO ATIVO 6.454.339,98     7.370.067,39    Prev idência Social - SAT 12 72.983,79            72.123,58            

31/12/2018 31/12/2017 Prev idência Social - Terceiros 12 423.305,82          418.316,98          

PIS s/Folha de Salários 12 72.983,79            69.518,01            

Fornecedores Renúncia Fiscal - Estadual
Contas à pagar 78.498,35          125.793,77       IPVA 13 4.488,52             4.488,52             

Seguros a pagar -                   2.726,00          Receitas Financeiras
Obrigações Fiscais e Tributárias Receita de Aplicações Financeiras 21.306,56            11.902,72            

Impostos, taxas e contribuições 104.860,80        445,93             Receita de Aplicações Financeiras - S.E.S. 10.102,63            17.671,97            

Obrigações Trabalhistas e Encargos Receita de Aplicações Financeiras - S.E.E. 7.125,90             22.405,86            

Obrigaçoes trabalhistas 16 361.811,76        458.732,72       Receita de Aplicações Financeiras - PINEL 28.630,51            15.593,43            

Encargos sociais 172.035,05        115.425,22       Descontos Obtidos 213,90                927,20                

Recursos de projetos TOTAL DAS RECEITAS 12.819.577,05      13.226.191,52      

Recursos de Entidade pública Nacional 11 2.496.310,84     1.821.600,00    DESPESAS
Despesas com Recursos Humanos - ADM

Convênios Com v ínculo empregatício -                     

Conv ênios 11 -                   1.821.600,00    Sem v ínculo empregatício 5.644,69             3.516,16             

PATRIMÔNIO LIQUIDO Despesas Gerais
Patrimônio Social 3.023.743,75     2.184.727,53    Despesas Administrativ as 367.342,75          306.651,20          

Superáv it / Déf icit do exercício 217.079,43        839.016,22       Despesas Assistenciais 18.913,92            11.220,00            

TOTAL DO PASSIVO 6.454.339,98     7.370.067,39    Despesas com representação 170,00                2.285,35             

Despesas Conserv ação / Manut e reparos 78.813,40            56.543,72            

Despesas Financeiras 44.866,52            51.318,85            

Despesas Tributárias 4.488,52             4.488,52             

Multas 208,26                -                     

Despesas Vinculadas a Projetos
Conv ênio Secretaria da Educação 11 4.317.003,12       3.342.283,64       

Conv ênio Secretaria Estadual da Saúde - DRS1 11 4.640.781,45       4.274.240,05       

Conv ênio Secretaria Estadual da Saúde - Pinel 11 2.060.027,19       2.120.908,24       

Call Center 11 55.854,85            35.361,33            

Conv ênio S.E.S. - Residência Terapeutica 23 11 970.350,24          1.852.627,80       

TOTAL DAS DESPESAS 19 12.564.464,91      12.061.444,86      
DÉFICIT/SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 255.112,14          1.164.746,66       

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT

CIRCULANTE

ATIVO 
CNPJ nº 52.802.295/0001-13

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

BALANÇO PATRIMONIAL
AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA

CNPJ nº 52.802.295/0001-13

CIRCULANTE

ATIVO NÃO CIRCULANTE

AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA

PASSIVO

AMA Associação de Amigos do Autista  CNPJ: 52.802.295/0001-13 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31/12/2018 CONTEXTO OPERACIONAL NOTA 01A “AMA - Associação
de Amigos do Autista” é uma pessoa jurídica de direito privado, filantrópica, constituída em 08/08/1983,
estabelecida nesta Capital, à Rua do Lavapés nº 1.123, no bairro Cambuci, cuja sua principal atividade é
promover, assistir e incentivar pesquisas e estudos sobre o Autismo, bem como desenvolver programas de
amparo, ajuda, adaptação, habilitação, reabilitação e integração social. Sua regência se dá pelo Estatuto
Social, com respaldo legal na Lei Federal nº 10.406/2002 e 12.101/2009. NOTA 02 A “AMA - Associação de
Amigos do Autista” possui as seguintes inscrições, registros e títulos: Estatuto Social registrado no 4º
Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo sob o nº 075751 em 08/08/1983; CNPJ - Cadastro Nacional
das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob os números:52.802.295/0001-13 para a sede Rua do
Lavapés; 52.802.295/0002-02 para a filial Rua Luis Gama; 52.802.295/0003-85 para a filial Rua Henrique
Reimberg;52.802.295/0004-66 para a filial Rua Teodureto Souto; CCM - Cadastro de Contribuintes Municipais
da Prefeitura da Cidade de SP sob o nº 9.048.907-1 para a sede Rua dos Lavapés; 4.979.624-0 para a filial
Rua Luis Gama;2.662.312-9 para a filial Rua Henrique Reimberg; 4.981.315-3 para a filial Rua Teodureto
Souto; Utilidade Pública Municipal: Decreto nº 23.103 em 20/11/1988; Utilidade Pública Estadual: Decreto nº
26.189 em 06/11/1986; Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS - através da
PORTARIA SNAS/MDS nº 126/2015 com validade 13/09/2021; Conselho Municipal de Assistência Social
COMAS sob o nº 1.154/2014.  RINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS NOTA 03 O sistema de contabilização,
bem como as demonstrações contábeis e financeiras foi elaborado com observação dos Princípios Fundamentais
de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. Houve observação dos preceitos previstos nas
normas ITG 2002 (R1), aprovadas na resolução 1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade, destinadas
às entidades de interesse social, sem finalidade de lucros. NOTA 04 A prática contábil adotada é pelo regime
de competência. NOTA 05 Os direitos e obrigações da associação estão em conformidade com seus efetivos
valores reais. NOTA 06 As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores das aplicações acrescidas
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com base no regime de competência.
NOTA 07 As receitas da associação são apuradas através dos comprovantes de recebimentos, entre eles,
notas fiscais, avisos bancários, recibos e outros. NOTA 08 As despesas da associação são apuradas através
de notas fiscais e recibos em conformidade com as exigências fisco legais. NOTA 09 As doações são
reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de
competência. NOTA 10 A associação recebe doações de pessoas físicas e jurídicas, associadas ou não.
NOTA 11 - PROJETOS SOCIAIS COM CONVÊNIO PÚBLICO Convênio Secretaria da Educação
Objetivo: Ação compartilhada da Secretaria da Educação com a AMA, com vista à promoção do atendimento
do educando com graves deficiências físicas, mentais, auditivas, visuais ou múltiplas ou com conduta típica
de síndromes com comprometimentos severos, que não puderem ser beneficiados pela inclusão em classes
comuns de ensino regular. Público alvo: Crianças, jovens e adultos. Total de atendidos no exercício: 168
usuários Valor do Convênio no Exercício:  R$ 2.284.035,00 Valor gasto no exercício: R$ 4.317.003,12
Valor da contrapartida:  R$ 2.032.968.12 Gratuidade: 100% aos usuários Convênio Secretaria da
Saúde - DRS1 Objetivo: Assistência a pacientes com autismo, encaminhados pela Secretaria Estadual da
Saúde, nas categorias: pedagógica, fonoaudiologia, psicológica, médica e motora. Para prestar esse serviço
a AMA disponibilizará uma equipe multidisciplinar, composta de médico, fisioterapeuta, psicólogo, professor
de educação física, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, enfermeiro, pedagogo e equipe de apoio, entre
outros. Público alvo: crianças, jovens e adultos. Total de atendidos no exercício: 200 usuários Valor do
Convênio no Exercício: R$3.840.737,40 Valor gasto no exercício: R$  4.640.781,45 Valor da
contrapartida: R$    800.044,05 Gratuidade: 100% aos usuários Convênio Secretaria da Saúde – Pinel
Objetivo: Promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde
prestada aos usuários do SUS na região em parceria com o Centro de Atenção Integrada em Saúde Mental
– “Philippe Pinel”. Desenvolver a prestação de assistência nas categorias pedagógica, fonoaudiologia,
psicológica e motora. Acompanhamento psiquiátrico aos pacientes da internação, aos pacientes ambulatoriais
e outras pessoas com autismo que procuram atendimento no referido Centro. Público alvo: Crianças e
adolescentes Total de atendidos no exercício: 120 usuários Valor do Convênio no exercício:  R$
2.011.692,12 Valor gasto no exercício: R$ 2.060.027,19 Valor da contrapartida:R$ 48.335,07 Gratuidade:
100% aos usuários Convênio Secretaria Estadual de Saúde e Residência Terapêutica 23 Objetivo:
Convênio com a Secretaria do Estado de Saúde, visando promover o fortalecimento do desenvolvimento das
ações e serviços de assistência à saúde, prestados aos usuários do SUS na região. Custeio de residência
terapêutica para 23 pacientes jovens e adultos na unidade de Parelheiros/SP Público alvo: Jovens e adultos
Total de atendidos no exercício: 23 usuários Valor do Convênio no exercício:  R$ 1.821.600,00 Valor
gasto no exercício: R$   970.350,24 Gratuidade: 100% aos usuários Convênio Secretaria Estadual de

Saúde, Residência e Inclusão Marcelo. Objetivo: Convênio com a Secretaria do Estado de Saúde, visando
promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde, prestados aos
usuários do SUS na região. No final do exercício de 2016 restou a última parcela de R$ 6.600,00, programada
para receber em 2017, mas não ocorreu o pagamento por parte da Secretaria Estadual de Saúde referente ao
projeto até o momento. Convênio Secretaria Estadual de Saúde e Residência Terapêutica Objetivo: Convênio
com a Secretaria do Estado de Saúde, visando promover o fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços
de assistência à saúde, prestados aos usuários do SUS na região. No final do exercício de 2016 restou a última
parcela de R$ 145.200,00 a receber no exercício de 2017, mas não ocorreu o pagamento por parte da Secretaria
Estadual de Saúde referente ao projeto até o momento. CALL CENTER  Objetivo: Projeto implementado para
aumentar a arrecadação com vistas a ampliar o desenvolvimento das ações sociais. Valor arrecadado no
exercício: R$   42.617,35 Valor gasto no exercício: R$ 55.854,85 Valor da contrapartida:R$13.237,50 NOTA
12 – RENÚNCIA FISCAL FEDERALSob a rubrica “Renúncia Fiscal” estão os valores relativos às contribuições
trabalhistas à Previdência Social e ao PIS sobre a folha de salários, que deixaram de ser recolhido em função da
associação possuir imunidade tributária prevista na alínea C do Inciso VI do Artigo 150 da Constituição Federal
e foram devidamente reconhecidas pela Receita Federal. Quota Patronal:  R$1.459.675,30 Seguro Acidente de
Trabalho: 72.983,79 Terceiros:R$ 423.305.82 PIS s/folha de salário:R$72.983,790 NOTA 13 – RENÚNCIA FISCAL
ESTADUAL Sob a rubrica “Renúncia Fiscal Estadual” estão os valores relativos ao Imposto sobre Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA, para o exercício de 2018, no valor de R$ 4.488,52, que em virtude de imunidade
tributária prevista na alínea C do Inciso VI do Artigo 150 da Constituição Federal, reconhecida por meio do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, deixou de ser recolhido.NOTA 14 A “Ama”
recebeu em 2014, um Micro ônibus adquirido pela Secretaria de Estado da Educação, Marca/Modelo - Marcopolo/
Volare ano 2014, capacidade 16 passageiros, cedido na forma de convênio, destinado exclusivamente para o
transporte de educandos com graves deficiências cuja situação não permita sua inclusão em classes comuns de
ensino regular. NOTA 15 Sob a rubrica “Provisão para Contingências Trabalhistas” encontra-se registrado o
valor de R$ 80.393,00, referente ao saldo previsto para pagamento de acordos/processos trabalhistas, durante
o exercício de 2018. NOTA 16 A Receita Federal garantiu por meio de um despacho decisório que a AMA poderá
aproveitar dos créditos no valor atualizado de R$ 117.122,33, recolhidos de PIS nos exercícios anteriores, podendo
abater de impostos futuros a recolher. Valor do Crédito: R$117.122,33 Valor compensado de IRRF:R$12.775,24
Valor a compensar: R$104.347,09 NOTA 17 Os recursos da associação foram aplicados em suas finalidades
institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demonstradas pelas suas Despesas e Investimentos
Patrimoniais. NOTA 18 No atendimento ao disposto na Lei 12.101/09, a associação concedeu gratuidade em
100% dos seus atendimentos. NOTA 19 Para o atendimento 100% gratuito aos seus usuários, a entidade
empregou recursos totais de R$ 12.564.464,91 (Doze milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos
e sessenta e quatro reais e noventa e um centavos) no exercício.

AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA
Maria de Fátima da Silva Souza

Presidente

A2 Office Consultoria Contábil Ltda.
CRC 2SP 24.070
Ricardo Beráguas

Contador - CRC 1 SP 140940/o-6

CIP - Congregação Israelita Paulista 
CNPJ. 60.766.060/0001-41

Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017
ATIVO 2018 2017
Ativo circulante  28.900  22.050 
  Caixa e equivalentes de caixa  496  944 
Caixa e equivalentes de caixa - restrito  1.174  954 
  Títulos e valores mobiliários  26.335  19.303 
  Contas a receber de associados  850  802 
  Créditos diversos  45  47 

Ativo não circulante  20.281  23.873 
  Investimentos  5.930  9.128 
  Imobilizado, líquido  14.313  14.707 
  Intangível, líquido  38  38 
Total do Ativo 49.181 45.923 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017
Passivo circulante 2.219 2.378 
   Fornecedores 243 178 
   Obrigações trabalhistas e tributárias 802 646 
   Outras contas a pagar  - 600 
   Projetos a realizar 1.174 954 
Passivo não circulante 42 42
  Caução 42 42
Patrimônio Líquido 46.920 43.503 
   Patrimônio social 46.920 43.503 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 49.181 45.923 

Demonstrações do resultado e do resultado abrangente para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

2018 2017
Receitas 15.126 14.068
( - ) Custos com assistência social (6.346) (5.988)
( - ) Outros assistências sociais (1.820) (1.313)
( = )  Superávit bruto 6.960 6.767
 ( - ) Despesas Operacionais (7.632) (8.197)
Despesas gerais e administrativas (7.632) (8.197)
( = ) Déficit operacional (672) (1.430)
( + ) Resultado financeiro líquido 4.089 5.117 
( = ) Superávit do Exercício 3.417 3.687 
( + / - ) Outros resultados abrangentes - -
( = ) Resultado Abrangente 3.417 3.687 

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios  
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Das atividades operacionais 2018 2017
Superávit do exercício 3.417 3.687

Depreciações e amortizações 594 659

Decréscimo (acréscimo) em ativos
Caixa e equivalentes de caixa - restrito (220)  - 

Títulos e valores mobiliários (7.032) (10.528)

Contribuições a receber (48) (103)

Créditos diversos 2 140

(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 65 (128)

Obrigações trabalhistas e tributárias 156 31

Outras contas a  pagar (600) 600

Projetos a realizar 220 954

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (3.446) (4.688)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos  3.198  5.109 

Acréscimo do imobilizado (200) (66)

Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 2.998 5.043
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (448) 355
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 944 589

No final do exercício 496 944

Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalente de caixa (448) 355

Variação do Capital Circulante Líquido
Ativo Circulante 2018 2017
No Início do exercício 22.050 7.463
No final do exercício 28.900 22.050
Variação 6.850 14.587 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os

exercícios findos em 31 de dezembro 2018 e 2017

Reservas 
patr.

Realização da 
res. de reav. Total

 Realização da reserva de reavaliação 277 (277) -

Superávit do exercício 3.687 - 3.687

Saldos em 31 de dezembro de 2017 (Reapr.) 40.417 3.086 43.503 

 Realização da reserva de reavaliação 277 (277) -

Superávit do exercício 3.417 - 3.417

Saldos em 31 de dezembro de 2018 44.111 2.809 46.920 

Relatório dos Auditores Independentes
As demonstrações contábeis completas que estão em poder da Administração, 
foram auditadas pela Pemom Auditoria que, emitiu relatório com ressalva em 04 
de março de 2019.

Diretoria
Marcos Alberto Lederman - Presidente

Responsável Técnico
Robson de Souza Viana - CRC 1SP310257/O-0

Auditoria
Pemom Auditoria e Consultoria SS - CRC 2SP-031.056/O-2

Variação do Capital Circulante Líquido
Passivo Circulante
No Início do exercício 2.378 906
No final do exercício 2.219 2.378
Variação (159) 1.472
Variação do Capital Líquido 7.009 13.115

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação dos executados CONFECÇOES VIEIRA LTDA (CNPJ
nº 43.890.888/0001-98), na pessoa de seu representante legal, JOÃO BARBOSA NETO (CPF nº 396.141.828-
49), MARIA LUIZA BARBOSA (RG nº 6.460.675), CLAUDETE S. C. VIEIRA (RG nº 9.112.267), MARCOS
CELSO VIEIRA, MAURICIO CELSO VIEIRA e CLAUDIA VIEIRA. O Dr. Felipe Poyares Miranda, MM Juiz
de Direito da 16º Vara Civel do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos
que o presente Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da ação de Execução DE Titulo Extrajudicial, ajuizada
por FRANCISCO MARQUES NOGUEIRA, Processo n° 0148532-29.2008.8.26.0100, tendo sido designada
a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado
em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código
de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia
01/07/2019 às 13:30 horas e término dia 04/07/2019 às 13:30 horas onde serão aceitos lances de interessados
previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor
da avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 04/07/2019 às 13:31 horas
que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 01/08/2019, às 13:30 horas. Em segundo
leilão/praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não
se trade de inferior a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices adotados pelo
TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor
de avaliação atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil,
de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial
Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n°
857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor
Oficial. Correrão pôr conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do
bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos
fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo
único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do
bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação
do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação
do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão será assinado o auto de arrematação, caso não
sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os
lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso,
da aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões
Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre
o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei
21.981/32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa
dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando
a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência
aquele que se propuser a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance,
preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação
individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição do bem: os direitos sobre a unidade 52 do Edifício
Salamanca, situado à Rua Professor Pedreira de Freitas, 820, matricula 105393 do 9º CRI/SP. O referido
condomínio foi edificado em um terreno situado na rua Professor Pedreira de Freitas, esquina com a Rua
Francisco Marengo, na Vila Gomes Cardim, 27º subdistrito Tatuapé, designado como lote 02, medindo
40,65m de frente para a Rua Professor Pedreira de Freitas, por 50,70m da frente aos fundos do lado direito
de quem da Rua Professor Pedreira de Freitas, olha para o imóvel, onde confronta com a Rua Francisco
Marengo, do lado esquerdo mede em linha reta, 44,60m, daí deflete à esquerda e segue em linha reta, na
extensão de 1,35m, confrontando nesta duas linhas com o lote 03, daí deflete à direita e segue em linha reta
na extensão de 6,10m, confrontando com o prédio nº 635, da Rua Aguapeí, até atingir a linha dos fundos, onde
tem a largura de 42,00m e confronta com o lote 01, encerrando a área de 2.030,00m². Conforme laudo de
avaliação de fls. o apartamento 52 possui hall de entrada social, 01 lavabo, 01 living com 02 ambientes, 01 sala
de jantar, 02 sacadas, 04 dormitórios, sendo 03 suítes, 03 banheiros, sendo um com banheira de hidromassagem,
01 copa/cozinha, 01 área de serviços 01 quarto de empregada com banheiro. Uma vaga dupla, contendo 02
boxes de garagem, localizados no 1º subsolo do Edifício Salamanca, situado na Rua Professor Pedreira de
Freitas, nº 820. Avaliação R$ 1.059.000,00 (10/2018), referente ao apartamento e R$ 57.000,00 (10/2018),
referente 01 vaga dupla, valores que serão atualizados até a data da alienação conforme tabela de atualização
monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento
parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II,
CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre da avaliação. A publicação deste Edital supre
eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não
consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da
Lei. São Paulo/SP, 10 de maio de 2019. Felipe Poyares Miranda – Juiz de Direito

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio.
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 31/05/2019, às 09hs, em 

1º convocação, na sede social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares km 67, Distrito Industrial, a fim de deliberarem sobre 

a seguinte ordem do dia: a) Alteração da composição da diretoria para 2 diretores acarretando, consequentemente, na alteração da 

estrutura da redação dos artigos 6º ao 11º do Estatuto Social com o objetivo de fazer a adaptação à nova estrutura de representação da 

Companhia; b) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para agregar todas as alterações a serem feita nesta assembleia e 

anteriores e; c) outros assuntos de interesse social. João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente.

Tubopeças Indústria e Comércio S/A
CNPJ: 46.296.018/0001-83  -  NIRE: 35.3.0037359-6

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária
Realizada em 26/04/2019, a Assembleia por unanimidade: aprovou as Demonstrações Contábeis do exercício social de
2.018; autorizou a transferência do resultado do exercício para a conta Lucros à Disposição da Assembleia; e, manteve
a vacância do Conselho Fiscal. a.a. Luiz Carlos Golin, Luciana Golin Louzada, Arlinda Golin de Almeida, Andrea Golin
Garcia, Alessandra Golin Okabe, Wilson Roberto Antunes de Almeida e Eliana Antunes Gomes. JUCESP: Certifico o Re-
gistro sob nº 254.898/19-1 em sessão de 13/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Moodcolor Comércio de Produtos para Colorimetria Ltda.
CNPJ nº 24.813.345/0001-22

Edital de Convocação – Reunião de Sócios – 1ª Convocação
A Moodcolor Comércio de Produtos para Colorimetria Ltda., com sede social na Avenida Padre Arlindo Vieira, nº 
500, apartamento 142, Vila Vermelha, São Paulo/SP, neste ato representada por suas administradoras, as Sras. Clélia Midori 
Borges Sasaki e Heloisa Prinholato Alves, no uso das atribuições que lhe conferem o contrato social da Sociedade, 
convoca todos os sócios, para a Reunião de Sócios que se realizará na sede social no dia 05/06/2019, em 1ª chamada às 10h, 
e em 2ª chamada às 10h30min, com a fi nalidade de deliberar sobre: i) a destituição da Sra. Patrícia Furquim Pinto de 
Oliveira Guizardi do cargo de administradora da Sociedade; ii) a exclusão da sócia Patrícia Furquim Pinto de Oli-
veira Guizardi, por justa causa, nos termos da cláusula 6ª do contrato social, iii) o ingresso com ação judicial para a apura-
ção dos danos causados à Sociedade pela Sócia Patrícia Furquim Pinto de Oliveira Guizardi; e iv) Alteração do con-
trato social da Sociedade para refl etir o tratado nos itens anteriores e a respectiva consolidação. Moodcolor Comércio 
de Produtos para Colorimetria Ltda. Por Clélia Midori Borges Sasaki e Heloisa Prinholato Alves.

PARTICIPAÇÕES MORRO VERMELHO S.A. - CNPJ/MF 03.987.192/0001-60 - NIRE 35.300.179.862 
Extrato da Ata do Conselho de Administração - Realizada em 26 de março de 2019. Arquivada  
na JUCESP sob nº 252.898/19-9 em 09.05.2019. Os Senhores Conselheiros aprovaram as  
seguintes deliberações: (i) Aprovar a venda do Imóvel, pela Sociedade ou por suas Subsidiárias,  
de acordo com as condições de venda relacionadas no Anexo I, documento arquivado na sede  
da Sociedade e (ii) Autorizar a Diretoria da Sociedade a assinar e praticar todos os atos pertinentes 
à alienação do Imóvel.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029359-65.2018.8.26.0001 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Suzuki, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a NELSON LUIZ DA SILVA, CPF 491.633.108-72, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado - Supero.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 25.384,11 (09/2018), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 22 e 23/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023943-26.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO BRAZ DO NASCIMENTO, CPF 265.523.568-11, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança da quantia de R$ 97.752,37 (abril de 2012), decorrente do Contrato de
Cheque Especial, Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-Price n° 12227-03007-85 e Contrato de Crédito de Crédito Parcelado
Pré-Premier-Price n° 1227-03055-07. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito (ficando isento que de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor
de débito (art. 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Não
sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2019.
22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0225059-85.2009.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Maximo Sacolão Ltda - Me, CNPJ 07.253.683/0001-38, na pessoa de seu representante legal, e a
Severino Fabiano dos Santos, CPF 295.885.294-68, que Banco ABN AMRO Real S/A ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 314.553,30 (03.12.2009), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
saldo devedor do Contrato de Abertura de Crédito Rotativo com Penhor de Direitos Creditórios Visanet nº 97.4639165.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20
dias acima mencionados, paguem o valor supra devidamente corrigido, que os tornarão isentos das custas e honorários
advocatícios, ou, embarguem, sob pena de conversão do mandado de citação em execução. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                      22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001058-10.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) TM ALMEIDA TECIDOS EPP, CNPJ 97.554.489/0001-85, com endereço à Rua Jose Gervasio Souza, 204, Jardim Brasilia (zona
Norte), CEP 02859-070, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MRJ
COMERCIO DE TECIDOS LTDA, alegando em síntese: lhe ajuizou ação de Locuplemento Ilícito, de Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 32.798,51 (janeiro de 2013), referente aos cheques n°s 000059, 000060, 000072, 000073, 000081,
000082 e 000083, da agência 4786, conta 13 03207-3, ambos do Banco Santander S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019.                                  22 e 23 / 05 / 2019.

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038118-32.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE 
BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alexandre Roberto de Moraes, CPF 277.122.108-02, 
que Franzana Materiais para Construção Ltda, ajuizou uma Ação MONITÓRIA para cobrança da quantia 
de R$ 8.086,34, referente ao pagamento de cheques. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o 
presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de 
honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao 
feito. Será o presente dital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010706-86.2018.8.26.0004. A DRA. ADRIANA BORGES 
DE CARVALHO, Juíza de da 7ª Vara Cível - Foro Regional II Santo Amaro/SP. FAZ SABER a Lazzari Engenharia e 
Construção Ltda - ME, CNPJ 52.612.991/0001-67, na pessoa de seu representante legal que DEP PAINÉIS LTDA, 
ajuizou uma Ação MONITÓRIA para cobrança de R$ 6.870,13, referente a duplicata nº 3755. Estando a ré em 
lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague a quantia 
pedida (hipótese em que ficará isento do pagamento das custas judiciais, mas deverá pagar 05% dos 
honorários advocatícios) ou oferte embargos (defesa) por intermédio de advogado, sob pena de não o 
fazendo se converter o mandado monitório em mandado executivo. No prazo de embargos, reconhecendo o 
crédito e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, poderá o devedor requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 701 do CPC. Não sendo embargada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da Lei. 

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1025969-
35.2016.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Maria Esoraide Matias Magalhães (CPF. 820.294.583-68), que Banco Santander (Brasil) S/
A lhe ajuizou ação de Busca e Apreensão, convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 13.846,15
(junho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário CDC Crédito Direto ao Consumidor Pessoa Física
- Rede. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. SP, 29/03/2019.                                                                                                    22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0060339-65.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS WILLAN SALLES, CPF 935.904.828-34, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Clube Estância Mirim, objetivando a quantia de R$ 14.222,96 (agosto de
2013), decorrente das despesas condominiais decorrentes dos lotes n° 8 e 9 da quadra A ( Rua Clamecy), do
loteamento ora autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2019.                                         22 e 23 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002033-32.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Barrichello, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILSON PEREIRA DIVISORIAS - ME, CNPJ 11.098.919/0001-86, com endereço
à Rua Lope de Baena, 366 E 400, CASA 2, Jardim Santa Lucrecia, CEP 05185-170, São Paulo - SP. WILSON
PEREIRA, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, CPF 148.439.188-81, com endereço à Rua Lope de Baena, 366 E 400,
CASA 2, Jardim Santa Lucrecia, CEP 05185-170, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: s ajuizou ação de Busca e Apreensão,
convertida em ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 216.077,24 (julho de 2017), representada pelos
Contratos n°s 2220906140 e 2220944204. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.                                       22 e 23 / 05 / 2019.EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005992-54.2017.8.26.0704. A MMa. Juíza de Direito

da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SILVANA SANTANA DOS SANTOS, CPF 349.416.348-02, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de
R$ 18.651,97 (agosto de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Financiamentos para Aquisição
de Bens e/ou Serviços - CDC - PF n° 003.416.297. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019.                                          22 e 23 / 05 / 2019.

SF 122 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de janeiro de 2019, às 10 horas, na sede social da SF 122 
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua 
Cardeal Arcoverde, Nº 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação 
e Presença: Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital inicial 
da Companhia, a saber: (A) LUIS GUILHERME DE SOUZA SILVA, brasileiro, casado, regime de 
comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº. 30267600-4 SSP/SP 
e inscrito no CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fábia, nº. 800, Apto 
51-B, Bairro Vila Romana, São Paulo - SP CEP: 05051-030; (B) LAWRENCE SANTINI ECHENIQUE, 
brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº. 437276703 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado 
à Rua Cândido Lacerda, nº. 312, Apto 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP CEP: 03336-010; 
e (C) LUIS FERNANDO ELIAS FALLEIROS, brasileiro, casado, regime de separação total de bens, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº. 43508530X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, Perdizes, São Paulo/SP, 
CEP 05021-000. 3. Mesa: Após eleitos pelos acionistas fundadores acima qualificados, os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence Santini 
Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a 
denominação de SF 122 Participações Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital 
social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração dos diretores 
da Companhia; e (v) a definição dos jornais de grande circulação que realizarão a publicação dos 
atos societários da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas 
fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. 
Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 122 Participações Societárias S.A., 
bem como o projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata 
na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 600 (seiscentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 (um real) cada uma, totalizando um 
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações 
pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Companhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as 
seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 (duzentas) 
ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), a ser 
integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata 
na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 (duzentas) 
ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), a ser 
integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata 
na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 (duzentas) 
ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), a ser 
integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata 
na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 
meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos 
os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. 
Em seguida, nos termos do estatuto social, os acionistas fundadores elegeram, por unanimidade, 
para um mandato unificado de 1 (um) ano, os seguintes diretores sem designação específica: (i) o 
Sr. LUIS GUILHERME DE SOUZA SILVA, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fábia, nº. 800, Apto 51-B, Bairro Vila Romana, São 
Paulo - SP CEP: 05051-030; (ii) o Sr. LAWRENCE SANTINI ECHENIQUE, brasileiro, casado, regime 
de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº. 43.727.670-3 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Cândido Lacerda, 
nº. 312, Apto 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP CEP: 03336-010; e (iii) LUIS FERNANDO 
ELIAS FALLEIROS, brasileiro, casado, regime de separação total de bens, advogado, portador da 
cédula de identidade RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, 
residente e domiciliado à Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, Perdizes, São Paulo/SP, CEP 05021-000. 
5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, 
e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa 
forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global 
dos diretores, para o exercício social corrente, será fixada oportunamente, observado o disposto na 
legislação aplicável e no estatuto social que ora passa a reger a Companhia. 5.8. Aprovar o Diário 
Oficial do Estado de São Paulo ou o Diário Oficial da União e um outro de grande circulação para 
serem os jornais de grande circulação que serão utilizados para as publicações determinadas pela 
Lei das Sociedades por Ações, quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar 
todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos 
competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. Certifico o registro em 07/02/2019, sob o número 
3530053121-3. Flávia R. Britto Gonçalves. Secretária Geral - JUCESP.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1050732-03.2016.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges Fantacini, Juiz de Direito
da 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Adenira Maria Ribeiro (CPF. 127.646.498-35), que Banco Santander
(Brasil) S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 397.972,43 (novembro de 2017), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Confissão e Renegociação de Dívida n° 320000092100 (0252010172190) e Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo Capital de Giro n° 00330987300000001500 (00330987000130001636). Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019. 23 e 24 / 05 / 2019.

36º Vara do Foro Central Cível � João Mendes Junior da Comarca de São Paulo / SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação.
Prazo 20 dias. Processo nº 1112286-36.2016.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza da 36ª Vara do
Foro Central Cível - João Mendes Junior da Comarca de São Paulo / SP, faz saber a GOAL SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA
ESPECIALIZADA LTDA (CNPJ: 10.849.687/0001-98), que ITAÚ UNIBANCO S/A lhes ajuizou ação de cobrança objetivando
a quantia de R$ 408.388,96 (outubro de 2016). Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado um curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente, afixado e publicado. São Paulo, 28/03/2019.                                                                      23 e 24 / 05 / 2019.


